
todas as propostas de emendas. Após discussões e votação foi aprovado seguir o texto 57 
base e analisar as emendas apresentadas. Primeiro, foi analisada a emenda aditiva ao 58 
artigo 1º, encaminhada pelo Sr. Emanuel, a qual depois de diversas discussões foi 59 

aprovada com alteração do artigo, conforme texto final anexo. A Dra Leila Gomes 60 
apresentou proposta de duas emendas aditivas, referentes a águas subterrâneas, as quais 61 

após discussões foram aceitas e constam no texto anexo. A seguir passou-se a discutir as 62 
emendas apresentadas pela CNI, com propostas substitutivas, supressivas e aditivas. O 63 
texto proposto pela CNI, consta em anexo. Após diversas discussões as propostas 64 
aceitas foram incorporadas ao texto base. As emendas encaminhadas pelo Ministério do 65 
Transporte foram retiradas pelo seu representante. O Dr. Diógenes apresentou uma 66 

proposta de emenda que foi incorporada ao artigo 7o. A Dra. Leila propôs inciso aditivo 67 
no artigo 15 o qual foi aprovado. Após discussão e análise das propostas aditivas, 68 
supressivas, complementares e substitutivas foi acordado o texto da proposta de 69 

resolução de diretrizes de outorga, versão 5, que consta em anexo. Passou-se assim a 70 
discutir o próximo item de pauta referente à proposta de diretrizes para Plano de 71 

Recursos Hídricos de bacias hidrográficas. O Dr. Júlio abriu a discussão lembrando que 72 
esta proposta refere-se a diretrizes gerais para planos de recursos hídricos e não para a 73 
elaboração do Plano Nacional e lembrou que o objetivo desta proposta é elaborar uma 74 

instrução normativa, permitindo a integração dos planos de sub-bacias com a bacia 75 
principal. O texto básico apresentado é resultado de diversas reuniões com os órgãos 76 

gestores de meio ambiente e recursos hídricos dos estados. A Dra. Isaura propôs  77 
aprovar o que não é polêmico e depois se destacar os temas polêmicos para serem 78 
discutidos na próxima reunião, no dia 25/10, o que foi consensado. O Dr. Júlio passou a 79 

ler a proposta e ocorreram diversas discussões sobre o texto. O prof. Airton lembrou que 80 
a redação desta proposta deve garantir a descentralização, visto que todos os 81 
instrumentos de gestão serão remetidos para o Plano. A Dra. Martha lembrou que é 82 

importante ter um documento que consolide todas as alterações ocorridas com o tempo. 83 
Dr, Júlio agradeceu  a presença de todos e parabenizou a participação do setor industrial 84 
nas discussões, sendo definida a data do dia 25/10 para a próxima reunião conjunta. 85 
 86 

  87 

 88 
           Julio Thadeu Kettelhut                              Diane Mara  F. V. Rangel 89 

                  Presidente                                                             Relatora 90 
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 40 
ASSUNTOS DISCUTIDOS: 41 
 42 
O Presidente da Câmara Técnica, Dr. Julio Thadeu abriu a reunião agradecendo a 43 
presença de todos, convidou o Dr. Simanke, presidente da CT Águas Subterrâneas para 44 

também assumir a presidência da reunião e justificou a ausência do Dr. Marcos Freitas, 45 
presidente da CT de Procedimentos de Outorga. A seguir, o Dr. Júlio distribuiu a pauta 46 
e fez um pequeno comentário sobre os dois itens da pauta. Informou que a Secretaria 47 
Executiva do CNRH recebeu hoje, encaminhada pelo Ministro, uma proposta de decreto 48 
que regulamenta a Lei nº 9.433, de 1997, que deverá ser apreciada pela CT Assuntos 49 

Legais e Institucionais. O Dr. Simanke comentou que as boas resoluções não serão 50 
conflitantes com a regulamentação da lei e que poderão ser complementares. Informou 51 

que o Dr. Oiti será o representante da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas pois os 52 
demais membros desta Câmara estarão em reunião, separados, discutindo assuntos 53 
específicos. Após alguns comentários gerais o Dr. Júlio iniciou a discussão da Proposta 54 

de Resolução de outorga, versão 4 de 28.09.00, sugerindo aprovar a proposta como um 55 
todo e depois discutir os destaques. A Dra. Isaura solicitou que fossem identificadas 56 


